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L E ItP  101/3005

AUTORIZA O EXECUTIVO MUNICIPAL a 

dcscamlver açòet p u t im pleaedtu1 o programa 

CARTA DE CRÉDITO FGTS -  INDIVIDUAL - 

OPERAÇÕES COLETIVAS -  RECURSOS DO FGTS, 

regulamentado pela Resolução CCFGTS 460, de 

14 de dezembro de 2004 e Initm çòet Normativa« 

do Ministério das Cidades n° 02* de 31 de jaaeiro 

de 2005, 03, 04 e 05, de 28 de fevereiro de

2005» e n° 09, de 26 de abril de 2005 e dá outras 

providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO DO BRBJÃO -

MA, no usa de suas atribuições legais e constitucionais, faço saber que a 

Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art* 1* .  Fica autorizado o Chefe do Poder Bxecutivo Municipal a 

constituir cauçào dc depósito, com o objetivo de garantir a adimplência 

das prestações mensais dc responsabilidade dos devedores, e seu valor 

corresponde ao valor de financiamento concedido pela CAIXA, ao referido 

devedor e desenvolver todas as ações necessárias ã construção de 

unidades habitacionais, para atendimento aos rnunícipes necessitados, 

implementadas por intermédio do programa CARTA D CRÉDITO FGTS -  

INDIVIDUAL -  OPERAÇÕES COLETIVAS -  RECURSOS DO FGTS, 

mediante convênio a ser firmado com a CAJXA ECONÔMICA FEDERAL,

Art. 2 a . O Poder Público Municipal poderá disponibilizar terrenos 

de ãreas pertencentes ao patrimônio público municipal, objetivando a 

construção de moradias em beneficio da população a ser beneficiada pelo 

Programa CARTA DE  CRÉDITO FGTS -  INDIVIDUAL -  OPERAÇÕES 

COLETIVAS -  RECURSOS DO FGTS.
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Art, 3®. Os projetos de habitação popular do Programa CARTA 

DE CRÉDITO FGTS INDIVIDUAL -  OPERAÇÕES COLETIVAS -  

RliCURSOS DO FGTS, serao desenvolvidos mediante planejamento global 

de Governo, não podendo ser projetados com área inferior a vmtc c nove 

(29,00) metros quadrados.

Parágrafo único. Poderão ser integradas ao projeto CARTA DE 

CRÉDITO FGTS - INDIVIDUAL -  OPERAÇÕES COLETIVAS -  RECURSOS 

DO FGTS, outras entidades, mediante convênio, desde que tragam ganhos 

para a produção, condução c gestão deste processo.

A rt. 4® Os custos relativos a cada unidade, mtegraÜzados pelo 

Poder Público Municipal a título de contrapartida, necessários para a 

viabilização e produção das unidades habitacionais, não serão retornáveis 

pelos BENEPICÁRIOS,

Art. 5“ . As despesas decorrentes da execução da presente Lei, 

correrão por conta de dotações consignadas no orçamento vigente., 

suplementadas, se for necessário.

A rt . 6*. Esta ki entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 7o. Revogam-se as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SAO FRANCISCO 

DO BREJÀO, Estado do Maranhão, aos vinte e seis dias do mès de 

setembro de dois mil c cinco.

'FRANCISCO s a n t o s  s o a r e s

Preleito Municipal


